
Ó R G Ã O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  FE D E R A L           A N O  V  �  Nº  974 �  BR A S Í L I A, SEXTA- FEIRA, 29 D E OUTUBRO D E  1999

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
Receita poderá ter prazo máximo
de 60 dias para restituição do IR

Senado aprova projeto que regula a devolução do Imposto de Renda pago a mais pelo contribuinte. A proposta,
do senador Pedro Simon, prevê o pagamento de juros de mora de 1% ao mês a partir do período estabelecido

PÁGINA 5

PRESIDENTE DE SUBCOMISSÃO DEFENDE
UMA NOVA POLÍTICA PARA O CINEMA

Críticas à atual política de incentivo marcaram a reunião de ontem da subcomissão

O presidente da Subcomissão
do Cinema Brasileiro, senador
José Fogaça, disse ontem que
as medidas adotadas até o
momento pelo governo federal
para incentivar a indústria
cinematográfica nacional são
�insuficientes�. Ele pregou a
adoção de novas políticas públicas para o
setor, �mais contundentes�.

Em mais uma audiência
pública realizada pela
subcomissão, foram
ouvidos os cineastas
Helvécio Ratton e Sérgio
Santeiro e a produtora
Mariza Leão. O relator
Francelino Pereira defendeu

maior aproximação entre os
parlamentares e os cineastas.

Desembargador de MT admite
amizade com empresário

acusado de vender sentenças

PÁGINA 8

PÁGINA 7

Plenário faz sessão de
homenagem aos 75 anos
dos Diários Associados

PÁGINA 6

Senado examina 31 matérias na semana
PÁGINA 3

Souto e Tebet
ouvem o

desemba rgado r
Odiles Souza

Paulo Cabral, ACM, Isa Chateaubriand
e João Augusto Cabral participam da

homenagem aos Associados
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O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães (foto), recebeu ontem o
governador do Acre, Jorge Viana, em sua primeira visita depois de assumir o

cargo, acompanhado pela senadora Marina Silva (PT-AC). Viana veio pedir apoio
para o combate ao crime organizado em seu estado:

� O Acre enfrenta seus problemas com coragem e precisa da  ajuda do Congresso,
principalmente agora quando os fatos estão sendo investigados por uma CPI na

Câmara, e um parlamentar já foi expulso de seu partido � disse Viana.

Fraga: economia está sob controle
Presidente do Banco Central diz em seminário promovido pelo PFL que governo está
administrando câmbio e inflação e país está pronto para retomar o desenvolvimento

O presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, disse ontem no �Semi-
nário sobre a Economia Brasileira�, re-
alizado pelo Instituto Tancredo Ne-
ves, do PFL, que o governo tem sob seu
controle as principais variáveis ma-
croeconômicas, como o câmbio e a
inflação. Segundo Fraga, depois da cri-
se que culminou com a desvaloriza-
ção do real, em janeiro, o país está em
condições de retomar o crescimento
de forma sustentada.

Ao abrir o evento, o presidente do
PFL, senador Jorge Bornhausen (SC),
explicou que o seminário tinha como
objetivo dar ao partido informação e
instrumentos para poder continuar
colaborando com o governo. �Somos
parceiros�, disse Bornhausen.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, compareceu ao se-
minário acompanhado pelo vice-pre-
sidente da República, Marco Maciel.

Falando pelo Instituto Tancredo
Neves, entidade do PFL voltada a es-
tudos e pesquisas, o deputado e ex-
ministro da Fazenda Eliseu Resende
(MG) elencou os principais desafios da
economia brasileira, citando por exem-
plo a necessidade que o país tem de

promover o crescimento na base de
4% ao ano, propiciando a criação de
1,5 milhão de novos empregos a cada
ano. Para tanto, Eliseu acredita que é
imprescindível a queda dos juros e
uma política cambial que estimulasse
as exportações.

Segundo Armínio Fraga, é essenci-
al que o país mantenha o objetivo
de ajustar as suas contas, permitin-
do assim maior tranqüilidade na ad-
ministração da política monetária
e cambial: juros em queda gradual e
solavancos mínimos na flutuação do
dólar.

Participou também do seminário o

economista Paulo Rabelo de Castro,
do Instituto Atlântico. Castro disse
que, além de retomar o crescimento
sem o risco da volta da inflação, o
Brasil tem de vencer a batalha da dis-
tribuição de renda e da maior partici-
pação dos cidadãos no bolo da pou-
pança nacional.

Participaram ainda do encontro os
senadores José Agripino (RN), Belo
Parga (MA), Moreira Mendes (RO),
Bernardo Cabral (AM), Carlos Patro-
cínio (TO), José Jorge (PE), Maria do
Carmo (SE), Edson Lobão (MA), Ro-
meu Tuma (SP), Francelino Pereira
(MG) e Eduardo Siqueira Campos (TO).

O presidente do PFL, Jorge Bornhau-
sen, disse que o partido terá candida-
to próprio nas eleições presidenciais
de 2002. O seminário, além de forne-
cer elementos para o trabalho de
apoio ao atual governo, também ser-
virá, conforme Bornhausen, para for-
talecer as metas políticas do partido.

O deputado Afonso Camargo (PR)
lembrou os nomes do senador Anto-
nio Carlos Magalhães (BA) e do vice-
presidente Marco Maciel como candi-
datos naturais do partido às eleições
presidenciais. E aproveitou para lan-
çar também o nome do governador
do Paraná, Jaime Lerner.

� O governador está à disposição
do partido � disse Camargo.

Já o vice-presidente Marco Maciel
ressaltou a importância da implemen-
tação da reforma política como con-
dição para assegurar a governabilida-
de do país:

� Somente através de uma reforma
política consistente poderemos fazer
um rejuvenescimento das instituições
democráticas, assegurando a governa-
bilidade indispensável para podermos
nos desenvolver com justiça social �
afirmou.

ACM recebe visita de governador

Em pronunciamento homenagean-

do o Dia do Funcionalismo

Público, transcorrido ontem,

senador Geraldo Cândido (PT-RJ)

lamentou que a categoria nada

tenha a comemorar desde que o

presidente Fernando Henrique

Cardoso assumiu o poder. Ele

citou dossiê elaborado pela Pró-

Reitoria de Assuntos da Comuni-

dade Universitária (Prac), da

Universidade Federal de Santa

Catarina (UFSC), que realizou

levantamento das perdas de

benefícios e vantagens dos

funcionários públicos federais nos

últimos quatro anos.
O relatório, intitulado O Que o

Governo FHC Tem Feito Pelo

Servidor Público, relaciona mais de

50 itens que englobam perdas

salariais, extinção de gratificação

para cargos de chefia e mudanças

Cândido critica política de
FHC para o funcionalismo

em benefícios, como o auxílio-

alimentação. Os servidores inativos

também sofreram com outras

restrições, lembrou, destacando

entre elas o recolhimento da

contribuição para o Plano de

Seguridade Social nas mesmas

condições dos funcionários da

ativa.
O senador observou que a proposta

orçamentária do governo para

2000 reafirma �a disposição de

destruir todo e qualquer instru-

mento de normalização em

relação aos servidores, pois mais

uma vez não inclui correção

salarial do funcionalismo�.

Cândido finalizou anunciando que

a categoria vem sendo convocada

pelos sindicatos a uma paralisação

no dia 10 de novembro, em

protesto contra a política

econômica de FHC.

Depu tado
Inocêncio
Coe lho,
An ton io
Car los
Magalhães, o
vice Marco
Mac ie l ,
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Fraga e
Bo rnhausen

PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO PARA A PRÓXIMA SEMANA

PLENÁRIO

Quarta-Feira (3.11.99)
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC 211/93, dá nova redação ao parágrafo 1º
do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43 (empresas
abrirem creches e pré-escolas); *PLC nº 22/95, inclui
parágrafo único no art. 400 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43, para
criar incentivo fiscal (empresas abrirem creches e pré-
escolas); *PDL nº 56/98, aprova o ato que renova a
concessão da Rádio Estância Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
São Lourenço (MG);  *PDL nº 57/98, aprova o ato que
renova a permissão outorgada à FM Cidade dos
Passarinhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Arapongas
(PR); *PDL nº 62/98, aprova o ato que renova a concessão
da Rádio Difusora Caxiense Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Caxias do Sul (RS); *PDL nº 63/98, aprova o ato que
renova a concessão de A Gazeta do Espírito Santo -
Rádio e TV Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de
sons e imagens (TV) na cidade de Vitória (ES); e *PDL
nº 136/99, aprova o texto de modificações ao Convênio
Constitutivo do Banco Africano de Desenvolvimento, que
tratam de revisão da alocação de capital, quorum e
estrutura de votação, aprovado por ocasião da 34ª
Assembléia Anual de Governadores, realizada em
Abidjan, Costa do Marfim.
Quinta-Feira (4.11.99)
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 13/95, cria o Programa Nacional para
Atividades de Extensão Universitária em Saúde, na
Amazônia Legal; *PDL nº 65/98, aprova o ato que renova
a permissão outorgada à Rádio Clube de Conquista
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Vitória da Conquista
(BH); *PDL nº 71/98, aprova o ato que renova a concessão
da Rádio Colon Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Joinville (SC);
*PDL nº 74/98, aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rede Comunitária de Comunicações de
Santana do Livramento Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Santana do Livramento (RS); e *PDL nº 76/98, aprova
o ato que renova a concessão da Rádio Difusora de Rio
Negro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Rio Negro (PR).
Sexta-Feira (5.11.99)
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÃO

Quarta-Feira (3.11.99)
10h -  Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 46/99, dispõe sobre a contribuição
previdenciária do contribuinte individual, e o cálculo do
benefício e altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213,
ambas de 1991; substitutivo da Câmara à *PEC nº 1/95,
altera dispositivos dos artigos 48, 57, 61, 64 e 84 da
Constituição federal; *PLC nº 34/99, estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida; *PEC nº 37/99, cria o
Conselho Nacional de Justiça; e *PLS nº 154/99, dispõe
sobre a criação de Câmaras Intersindicais de Conciliação
(CICs). Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
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Trinta e uma matérias foram apre-
ciadas pelo Senado nesta semana,
entre elas a proposta de emenda
constitucional que fortalece as co-
missões parlamentares de inquérito
(CPIs), tornando explícitos os seus
poderes de quebra de sigilo bancá-
rio, fiscal e telefônico e de busca e
apreensão de documentos necessá-
rios às investigações.

A proposta foi enviada agora ao
exame da Câmara, assim como as
emendas feitas pelos senadores a três
projetos aprovados pelos deputados.
Também foi aprovada autorização
para o governo brasileiro contratar
com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) crédito no
valor de US$ 2,2 bilhões. Ainda nes-
ta semana, o plenário autorizou sete
concessões de rádio e televisão, dois
empréstimos externos e dois acor-
dos internacionais.

Outros quatro projetos aprovados
pelo plenário foram à Comissão Di-
retora para receber a redação fi-
nal, com a qual serão submetidos a

Senado apreciou 31 matérias nesta semana
Destaque foi a aprovação de emenda constitucional que fortalece as comissões parlamentares de inquérito, tornando

explícitos os poderes de busca e apreensão de documentos e quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico de investigados
turno suplementar.

Os senadores participaram tam-
bém de sessão conjunta do Congres-
so Nacional, que aprovou projeto de
conversão à Medida Provisória nº
1.918, sobre renegociação das dívi-
das originárias do crédito rural e de
dívidas com o Funcafé.

COMISSÕES TÉCNICAS
A Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania (CCJ) deu parecer
favorável a propostas de mudanças
na carreira diplomática e conces-
são de aposentadoria aos tabeliães
e oficiais de registro. A Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) promoveu
audiência pública a respeito de
denúncias sobre irregularidades no
funcionamento de casas de bingo. Na
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), os senadores aprovaram pare-
cer favorável à autorização de em-
préstimo de US$ 2,2 bilhões junto ao
BID e também projeto alterando o
cálculo do programa de renda míni-
ma para famílias carentes.

Além de aprovar quatorze conces-

A Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização
aprovou ontem parecer favorável a
crédito suplementar no valor de R$
141,86 milhões ao Orçamento que
está sendo executado este ano, em
favor da Presidência da República e
dos ministérios da Agricultura, Ci-
ência e Tecnologia, Fazenda, Edu-
cação, Defesa, Minas e Energia, Re-
lações Exteriores, Saúde e Trans-
portes. Os recursos, de acordo com
o relator da matéria, deputado Már-
cio Reinaldo Moreira (PPB-MG), vão
garantir o pagamento de juros, amor-
tização, encargos de financiamento
e do principal das dívidas interna e
externa.

Os recursos necessários para a
abertura do crédito suplementar
serão provenientes da emissão de
títulos da dívida pública, do cance-
lamento de dotações custeadas com
essa mesma fonte no Orçamento, e
também com os recursos diretamen-
te arrecadados da Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab),
segundo o relator.

Essa suplementação, acrescentou,
justifica-se devido à variação cam-
bial ocorrida este ano, que ficou
acima da prevista por ocasião da
elaboração da proposta orçamen-
tária de 1999. Há também, segundo
o relator, um ajustamento resultan-
te de renegociação de dívida con-
tratual interna da União. A matéria

Aprovado parecer favorável a crédito de R$ 141,8 milhões
foi aprovada na comissão com três
votos contrários de deputados.

O outro crédito suplementar
que recebeu parecer favorável da
comissão, no valor de R$ 57,634
milhões, será destinado a opera-
ções oficiais de crédito, com ob-
jetivo de reforçar o Orçamento
de 1999 para cobrir despesas com
empréstimos, amortização, paga-
mento de juros e outros encargos
da dívida externa de responsabi-
lidade da União. O relator da ma-
téria, deputado Paulo Mourão
(PSDB-TO), também argumenta
que os recursos são necessários
devido à desvalorização do real
com relação ao dólar.

Desse total, R$ 50,922 milhões
deverão ser aplicados em ações
complementares de diversos esta-
dos. Outros R$ 4,107 milhões vão
suplementar atividades envolven-
do operações financeiras com tí-
tulos da dívida externa. Os restan-
tes R$ 2,605 milhões serão desti-
nados ao Programa de Coopera-
ção Nipo-Brasileira para o Desen-
volvimento dos Cerrados (Prode-
cer), para a realização de obras e
compra de equipamentos. A ma-
téria foi aprovada por unanimida-
de e a reunião da comissão foi pre-
sidida pelo deputado Jovair Aran-
tes (PSDB-GO). Os projetos depen-
dem ainda de deliberação do ple-
nário do Congresso Nacional.

Está marcada para quinta-feira nova
reunião da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização,
para aprovar pedido de crédito suple-
mentar a vários ministérios, no valor
de R$ 191 milhões, e outro, no valor de
R$ 76 milhões, para o Ministério dos
Transportes. Ambos os projetos têm pa-
receres favoráveis dos relatores, sena-
dores Mauro Miranda (PMDB-GO) e
Romero Jucá (PSDB-RR).

O presidente da comissão, sena-

dor Gilberto Mestrinho (PMDB-AM),
está acertando a data para a reali-
zação de uma audiência pública
com o secretário da Receita Fede-
ral, Everardo Maciel, que poderá ser
realizada ainda na próxima sema-
na. Na reunião da quinta-feira tam-
bém poderá incluir na pauta de vo-
tações outros pedidos de crédito su-
plementar ao Orçamento deste ano,
que está em execução.

Ontem, o presidente, os líderes

Comissão analisará suplementação orçamentária
partidários na comissão e os relato-
res do Plano Plurianual (PPA), de-
putado Renato Viana (PMDB-SC), e
do Orçamento de 2000, deputado
Carlos Melles (PFL-MG), realizaram
reunião fechada para negociar a es-
colha dos sub-relatores. São ao todo
dez sub-relatores para o PPA e ou-
tros dez para o Orçamento. As nego-
ciações para a indicação dos nomes
de deputados e senadores para os
cargos ainda não foram concluídas.

sões de rádio e televisão, a Comissão
de Educação (CE) realizou programa-
ção relativa ao Dia do Professor, com
homenagem póstuma ao ex-senador
João Calmon. Os senadores também
realizaram audiência pública com es-
pecialistas a respeito da criação da
Semana Nacional de Combate e Pre-
venção ao Câncer de Próstata.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização voltará a reunir-se na quinta-feira,
quando deverá votar dois pedidos de crédito suplementar, que têm pareceres favoráveis de seus relatores

O plenário acolheu
pedido de empréstimo
de US$ 2,2 bilhões
junto ao Banco
Interamericano de
Desenvolv imento
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA

QUINTA-FEIRA, 28 DE OUTUBRO DE 1999

1
Projeto de Resolução nº 108, de 1999 (Of. �S� nº 17/99). CAE. Autoriza o estado
de Roraima a contratar operação de crédito de US$ 26 milhões junto à Corporación
Andina de Fomento - CAF, cujos recursos serão destinados à distribuição de
energia elétrica.

Resultado: Aprovado o projeto. A matéria vai à promulgação.

2
Projeto de Resolução nº 109, de 1999 (Mensagem nº 98/99). CAE. Autoriza a
contratação de operação de crédito externo de até US$ 2,2 milhões entre o Brasil
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) destinada a financiar o
Programa de Reforma e Proteção Social, no âmbito do Programa de Apoio
Financeiro Internacional do Brasil.

Resultado: Aprovado o Projeto e a Emenda nº 1-Plen. A matéria vai à
promulgação.

3
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 1994 (nº 1.306/
91, na Casa de origem). Acrescenta § 2º ao art. 482 da Consolidação das Leis do
Trabalho (comunicação por escrito, pelo empregador, quando houver demissão
por justa causa).

Resultado: Prejudicadas as emendas nºs 1 e 2-Plen. A matéria volta à
Câmara dos Deputados.

4
Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 1998 (nº 2.242/96, na Casa de origem). Cria
o Dia Nacional de Vacinação da Terceira Idade e o programa de vacinação em
pessoas que alcançaram a terceira idade, internadas ou recolhidas em instituições
geriátricas.

Resultado: Aprovada a Emenda nº 1-CAS (substitutivo). Prejudicado o
projeto. A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de redigir o vencido para o turno
suplementar.

5
Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 1999 (nº 2.523/96, na Casa de origem).
Presidente da República. Denomina �Rodovia Ulysses Guimarães� a BR-282.

Resultado:  Aprovado. À sanção.

6
Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 1996 (nº 37/95, na Câmara dos Deputados).
Renova a permissão à Rádio Sete Colinas FM em Uberaba (MG).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

7
Projeto de Decreto Legislativo nº 134, de 1997 (nº 431/97, na Câmara dos
Deputados). Renova a concessão à Rádio Progresso OM de Russas (CE).

Resultado:  Aprovado. À promulgação.

8
Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 1998 (nº 514/97, na Câmara dos
Deputados). Renova a concessão da Rádio Colonial OM de Três de Maio (RS).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

9
Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 1998 (nº 515/97, na Câmara dos
Deputados). Renova a permissão à SPS Rádio e Publicidade FM de Torres (RS).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

10
Projeto de Decreto Legislativo nº 123, de 1998 (nº 600/97, na Câmara dos
Deputados). Renova a concessão da Rádio Educadora OM de Canoas (RS).

Resultado:  Aprovado. À promulgação.
Fonte: Secretaria Geral da Mesa

11
Projeto de Decreto Legislativo nº 211, de 1999 (nº 140/99, na Câmara dos Deputados).
Autoriza a prefeitura de Cariacica a executar serviço de radiodifusão FM em Cariacica (ES).

Resultado:  Aprovado. À promulgação.

12
Projeto de Decreto Legislativo nº 212, de 1999 (nº 187/99, na Câmara dos Deputados).
Outorga à Fundação Rômulo Neves Balestrero direito de executar serviço de radiodifusão FM
em Vitória (ES).

Resultado:  Aprovado. À promulgação.

13
Projeto de Lei do Senado nº 255, de 1997. Pedro Simon. Fixa prazo para restituição do Imposto
sobre a Renda e Proventos descontados na fonte, e dá outras providências.

Resultado:  Aprovada a Emenda nº 1-CCJ-CAE (substitutivo) e as subemendas nºs 1 e
2-CAE. Prejudicado o projeto. A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de redigir o vencido para
o turno suplementar.

14
Subst i tu t ivo  ao Pro je to  de Le i  do Senado nº  180,  de 1999.  José Agr ip ino.
Al tera a redação dos ar ts .  41 e 48 da Le i  nº  9.096,  de 1995, e  do § 1º do ar t .
47 da Le i  nº  9.504,  de 1997, revoga o ar t .  57 da Le i  nº  9.096,  de 1995, e  dá
outras  prov idênc ias ,  a  f im de vedar  o acesso aos recursos  do fundo par t idár io
e  a o  t e m p o  d e  r á d i o  e  t e l e v i s ã o  a o s  p a r t i d o s  q u e  n ã o  t e n h a m  c a r á t e r
na c i ona l .

Resultado:  Lida a Emenda nº 1-Plen. A matéria volta à CCJ para apreciação da emenda.

15
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 224, de 1999. Luiz Estevão. Modifica a Lei
Complementar nº 53, de 1986, para nela incluir a isenção do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), na compra de veículos por paraplégicos e portadores de defeitos físicos.

Resultado:  Aprovado. A matéria vai à Câmara dos Deputados.

16
Requerimento nº 591, de 1999. Paulo Hartung. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do
Projeto de Resolução nº 22, de 1999, de sua autoria.

Resultado:  Aprovado. O PRS nº 22/99 vai ao arquivo.

17
Requerimento nº 592, de 1999. Paulo Hartung. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do
Projeto de Resolução nº 27, de 1999, de sua autoria.

Resultado: Aprovado. O PRS nº 27/99 vai ao arquivo.

18
Requerimento nº 629, de 1999. Mozarildo Cavalcanti. Solicita a retirada, em caráter definitivo,
do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 1999, de sua autoria.

Resultado:  Aprovado. O PLS nº 233/99 vai ao arquivo.

19
Requerimento nº 619, de 1999. Geraldo Cândido. Solicita que sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 233, de 1999, de autoria do senador Mozarildo Cavalcanti, além da comissão
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição,
Justiça e Cidadania.

Resultado:  Prejudicado, em virtude da aprovação do item anterior.

20
Requerimento nº 632, de 1999. Paulo Hartung. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de
lei do Senado nºs 266, de 1996, e 560, de 1999, por regularem a mesma matéria.

Resultado:  Aprovado. Os PLS nºs 266/96 e 560/99 passam a tramitar em conjunto e
vão às CI, CAE e CCJ.

O Programa Nacional de Imuni-
zações, por intermédio, do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), deverá
incorporar em suas atividades o
Dia Nacional de Vacinação da Ter-
ceira Idade, em que serão ofere-
cidas, no mínimo, as vacinas anti-
gripal, antipneumocócica e anti-
tetânica.

É o que prevê o texto do substi-
tutivo do senador Geraldo Althoff
(PMDB-SC) a projeto de lei da Câ-

Criado Dia Nacional de Vacinação de Idosos
mara aprovado ontem pelo ple-
nário do Senado.

Pela proposta � que será no-
vamente apreciada pelos depu-
tados �, a vacinação abrangerá
também as pessoas de terceira
idade internadas em instituições
próprias, conveniadas ou contra-
tadas do SUS, residentes em ins-
tituições asilares, casas de repou-
so ou geriátricas, que receberão
carteira de vacinação.

Quando o empregado
for despedido sob alegação
de justa causa, o empre-
gador deverá comunicar,
no ato da demissão e por
escrito, quais os motivos
que levaram à dispensa,
conforme projeto de lei da
Câmara aprovado ontem
pelo Senado em turno su-
plementar. Caso seja judi-
cialmente comprovado
que uma demissão por
justa causa foi motivada por discrimi-
nação política, ideológica, religiosa ou
de natureza sexual, a dispensa será con-
siderada nula para todos os efeitos le-
gais. A proposta, que implica duas mo-
dificações na Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), foi aprovada na forma

Motivo da demissão por
justa causa deve ser

comunicado por escrito
Proposta foi aprovada pelo plenário na forma

de substitutivo e vai voltar à Câmara
de substitutivo pelo ple-
nário do Senado e deverá
ser submetida a nova
apreciação da Câmara.

O senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ), relator do
projeto na CAS, acolheu
emenda da senadora Ma-
rina Silva (PT-AC) que res-
tringe a tipificação da em-
briaguez como falta gra-
ve causadora da ruptura
do contrato de trabalho

apenas quando o estado de alcooliza-
ção houver sido verificado em serviço.
Assim, a embriaguez só poderá ensejar
demissão se for habitual e no serviço, e
se o empregado já tiver sido advertido
e encaminhado a tratamento clínico
adequado.

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidada-
nia voltará a examinar
substitutivo do senador
Edison Lobão (PFL-MA)
que antecipa para as elei-
ções de 2002 a exigência
do critério de desempe-
nho para o acesso das
agremiações ao fundo
partidário e ao horário
gratuito no rádio e na te-
levisão. A matéria seria
votada em turno suplementar ontem,
mas retornou à CCJ em função de
emenda apresentada pelo senador
José Eduardo Dutra (PT-SE), que pre-
tende adiar para 2010 a entrada em
vigor da lei.

O substitutivo estabelece que, para
ter acesso ao rateio de 90% dos recur-
sos do fundo partidário, as legendas
deverão ter obtido, já na última elei-
ção, 5% dos votos na Câmara dos De-
putados (não computados brancos e
nulos) distribuídos em pelo menos um
terço dos estados da Federação, com
mínimo de 2% em cada um deles. Os

Substitutivo sobre cláusula de
barreira vai retornar à CCJ

partidos que tenham al-
cançado esse desempe-
nho passam a ser classifi-
cados como de caráter
nacional. Os percentuais
já existem na atual Lei
Eleitoral, que prevê a exi-
gência do desempenho
somente a partir de
2006.

Com relação ao horá-
rio gratuito, o substituti-
vo rateia um décimo do

horário entre todos os partidos, e os
nove décimos restantes somente entre
aqueles que tenham caráter nacional.
Hoje a legislação distribui um terço do
tempo total disponível entre todas as
agremiações, e dois terços de acordo
com os votos obtidos para a Câmara.

Dutra disse que, com a emenda, es-
tará �dando ao Senado uma segunda
oportunidade de sanar um vício grave
de inconstitucionalidade. O substituti-
vo, ao estabelecer vigência imediata
para a chamada cláusula de barreira,
será contestado no STF porque fere di-
reitos adquiridos�, garantiu.

Sete projetos de decreto legislativo referentes a concessões e permissões

para a exploração de serviços de radiodifusão foram aprovados ontem

pelo Senado. A Rádio Sete Colinas de Uberaba (MG), a Rádio Progresso de

Russas (CE), a Rádio Colonial (RS), a SPS Rádio e Publicidade da cidade de

Torres (RS) e a Rádio Educadora de Canoas (RS) tiveram suas respectivas

concessões renovadas.
A Prefeitura de Cariacica (ES) e a Fundação Rômulo Neves Balestrero,

sediada em Vitória (ES), por sua vez, foram autorizadas a executar serviço

de radiodifusão sonora em freqüência modulada.

Concessões a sete emissoras
de rádio foram renovadas

Geraldo Cândido relatou
projeto que altera
dispositivo da CLT

Emenda de Dutra adia
para 2010 entrada em

vigor da cláusula

Althoff, relator do projeto:
imunização contra gripe,

tétano e pneumonia
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Plenário dá prazo máximo de
60 dias para devolução do IR

Projeto, que ainda será votado em turno suplementar, foi aprovado
com a previsão de juros de mora de 1% ao mês em caso de atraso

O projeto do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que fixa o prazo de até
60 dias após a entrega da declara-
ção para que seja devolvido ao con-
tribuinte o Imposto de Renda pago
em montante superior ao devido foi
aprovado ontem pelo plenário. Os
senadores acolheram a proposta na
forma de substitutivo elaborado
pelo senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) e a matéria precisa ser
aprovada em turno suplementar
para ser enviada à apreciação da
Câmara dos Deputados.

Segundo a proposta, o imposto a
ser restituído terá acréscimo de juros

Em plenário,
diversos senadores
e log ia ram
iniciativa de
Pedro Simon de
apresentar o
p ro je to

calculados com base no mesmo índice
utilizado para atualização dos crédi-
tos da União, a partir do primeiro dia
do exercício financeiro seguinte ao
ano-base. Juros de mora de 1% ao mês
ou fração incidirão sobre o montante
caso a restituição não se efetue no
prazo de 60 dias.

Ao defender o projeto em plenário
ontem, Pedro Simon ressaltou a apro-
vação tranqüila obtida nas comissões
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e de Assuntos Econômicos (CAE).
Disse que o projeto é absolutamente
justo porque estabelece prazo para a
restituição de uma contribuição que

vem sendo paga desde janeiro do ano
anterior.

O senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) louvou a iniciativa e a sensibili-
dade de Simon �num assunto que é
crucial para quem tem no seu contra-
cheque esse desconto na fonte para
recebê-lo não se sabe quando�. Nabor
Júnior (PMDB-AC) manifestou-se a
favor do projeto observando que esta-
belece justiça fiscal, já que não faz sen-
tido a demora de quase dois anos para
que o contribuinte receba o imposto
pago a mais, enquanto Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) expressou o apoio
de seu partido à proposta.

O governo brasileiro poderá contra-
tar operação de crédito junto ao Ban-
co Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) no valor de US$ 2,2 bilhões
para financiar o Programa de Reforma
e Proteção Social, conforme autoriza-
ção aprovada ontem pelo plenário do
Senado.

As senadoras Heloísa Helena (PT-AL)
e Marina Silva (PT-AC), com base no
fato de que esses recursos, pelo contra-
to efetuado, não poderão ser transfor-
mados em real e, portanto, aplicados
diretamente na área social, defende-
ram a autorização do empréstimo, mas
sob a condição de que o governo fede-
ral garantisse, no Orçamento da União
para 2000, R$ 4 bilhões para o Progra-
ma de Garantia de Renda Mínima.

Essa condicão constava de emenda
de plenário apresentada por Heloísa
Helena, sobre a qual o senador Luiz Otá-
vio (PPB-PA), relator da matéria na Co-
missão de Assuntos Econômicos (CAE)
e no plenário, emitiu parecer contrário,
sendo acompanhado pela maioria. O
relator recomendou a aprovação ape-
nas de emenda de redação apresentada
por Ney Suassuna (PMDB-PB).

Heloísa Helena baseou sua proposta
de emenda em observações feitas pelo
senador Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) em relatório que apresentou à
Comissão de Assuntos Sociais (CAS)

Empréstimo de US$ 2,2
bilhões junto ao BID

poderá ser contratado

Os senadores também aprovaram
ontem projeto de resolução autorizan-
do o governo de Roraima a contratar
empréstimo externo junto à Corpora-
ción Andina de Fomento no valor de
R$ 57,2 milhões para financiar parci-
almente o Projeto Suprimento de Ener-
gia Elétrica do Estado de Roraima. A
operação será garantida pela União e
recebeu pareceres favoráveis do Banco
Central, da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional e da Secretaria do Te-
souro Nacional.

Relator da matéria na Comissão de
Assuntos Econômicos e no plenário, o
senador Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM) emitiu parecer contrário à apro-
vação de três emendas apresentadas
pelo senador Romero Jucá (PSDB-RR)
e o plenário as rejeitou.

As emendas modificavam o projeto
de modo a colocar como tomador do
empréstimo não o governo de Rorai-
ma, mas a Companhia de Energia esta-
dual (CER). Segundo argumentou Jucá,
como dentro de pouco tempo a em-
presa deverá ser encampada pela Ele-
trobrás para, depois, ser privatizada, se

Senado autoriza Roraima a buscar
recursos externos para eletrificação

a dívida fosse inscrita para a CER, por
ocasião da incorporação à Eletrobrás,
seriam repassados tanto o patrimônio
da empresa quanto a dívida decorren-
te do empréstimo, sem ônus para o es-
tado de Roraima.

Jucá disse ter consultado o ministro
da Fazenda, Pedro Malan, e a Secreta-
ria do Tesouro Nacional, dos quais ob-
teve a garantia de que suas emendas

não implicariam atraso ou inviabiliza-
ção do empréstimo. Este também foi o
entendimento dos senadores José
Eduardo Dutra (PT-SE) e Álvaro Dias
(PSDB-PR), que consideraram oportu-
no transformar a iniciativa de Jucá em
regra. Marina Silva (PT-AC) conside-
rou que, dado o aval da União, as dis-
cussões sobre qual o tomador do em-
préstimo seriam irrelevantes.

Para o relator, no entanto, cabe ao
Senado autorizar operações de crédito
com base em documentos oficiais e não
em conversas pessoais com autorida-
des econômicas. Além disso, a seu ver,
os pareceres favoráveis do BC e do Te-
souro referiram-se à capacidade de
endividamento do governo de Rorai-
ma e não da CER. Com o relator, o
senador Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
observou que o argumento de Jucá não
era procedente porque o acionista
majoritário da CER, com mais de 70%
das ações, é o governo estadual. Nabor
Júnior (PMDB-AC) manifestou-se, em
nome da senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR), favorável ao parecer de
Gilberto Mestrinho.

Relator, Mestrinho entendeu que
emendas apresentadas por Jucá

não deveriam ser aprovadas

sobre o projeto. No parecer, o senador
referiu-se a audiência pública em que o
ministro do Planejamento, Orçamento
e Gestão, Martus Tavares, teria demons-
trado �à exaustão que existe a impos-
sibilidade legal da conversão dos US$
2,2 bilhões em reais, a fim de serem adi-
cionados ao Programa de Proteção
Social do governo brasileiro�.

Antero de Barros enfatizou, ainda,
que os recursos do BID não são apli-
cados diretamente, pois �destinam-se
a financiar o déficit público e reforçar
as reservas cambiais do país�, segun-
do esclarecimento dado pela própria
instituição. O empréstimo, assim, te-
ria como contrapartida a obrigação
de o governo brasileiro manter gastos
básicos em áreas sociais, protegendo
esses gastos dos cortes requeridos para
cumprir as metas de ajuste da econo-
mia. �Não significa que não haja al-
gum corte nestas áreas, mas sim que
os cortes serão bem menores�, segun-
do informou o BID.

Para Marina Silva, se o Senado criou
uma comissão mista especificamente
para tratar da erradicação da pobreza
no país, por coerência, deveria aprovar
a condição proposta por Heloísa Hele-
na como forma de �exigir que o gover-
no cumpra os acordos que faz, ao invés
de utilizar as ações sociais como mero
guarda-chuva�.

O plenário do Senado aprovou
ontem substitutivo do senador
Nabor Júnior (PMDB-AC) a pro-
jeto de Luiz Estevão (PMDB-DF)
estabelecendo isenção de Impos-
to sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) na aquisição de auto-
móveis de fabricação nacional
que apresentem características
especiais e sejam adquiridos por
pessoas portadoras de deficiên-
cia física. A proposta foi votada
em turno suplementar e agora vai
à Câmara dos Deputados.

Pela proposta, o benefício so-

Aprovada isenção de
IPI para automóveis
de deficientes físicos

mente poderá ser utilizado uma
vez a cada três anos. Para habi-
litar-se à isenção tributária, o
comprador deverá apresentar
laudo de perícia médica, especi-
ficando o tipo de deficiência e
atestando sua incapacidade para
dirigir veículos comuns. Caso o
deficiente físico queira transferir
a propriedade do veículo, antes
do decurso do prazo de três anos,
ele será obrigado a pagar o im-
posto dispensado, acrescido de
atualização monetária, juros de
mora e multa.

Luiz Estevão, autor do projeto, e Nabor Júnior, que elaborou osubstitutivo: isenção será condicionada a perícia médica
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Poucas instituições bra-
sileiras completam 75
anos de existência tendo
mais futuro que passado,
afirmou o senador José
Roberto Arruda (PSDB-
DF), para quem é exata-
mente esse o caso da rede
de comunicação Diários
Associados, que chegou ao
seu 75º aniversário no dia
2 de outubro.

A organização foi ho-
menageada ontem em
sessão comemorativa,
que resultou de requerimento apresen-
tado conjuntamente pelo presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães, e
pelos senadores Edison Lobão (PFL-MA),
Romero Jucá (PSDB-RR), Djalma Bessa
(PFL-BA), Mauro Miranda (PMDB-GO)
e José Roberto Arruda.

Vários representantes do grupo com-
pareceram à sessão. O presidente do
condomínio dos Diários Associados,
Paulo Cabral, o diretor-executivo, João
Cabral, e Isa Chateaubriand � sobrinha
do fundador do conglomerado, Assis

Os Diários Associados
�constituem motivo de jú-
bilo para toda a nação�,
disse o senador Edison
Lobão (PFL-MA), durante
a sessão de homenagem.
Ele destacou o fato de o
grupo estar presente em
todo o país, por meio de
43 empreendimentos que
vão desde emissoras de te-
levisão e jornais a empre-
sas do setor imobiliário e
de produção agropecuária.

Depois de afirmar ser
impossível falar dos Associados sem lem-
brar Assis Chateaubriand, recordou a tra-
jetória do fundador do grupo, que come-
çou a vida na Paraíba, redigiu o primeiro
artigo aos 14 anos, comprou seu primei-
ro jornal em 1924, criou o Museu de Arte
de São Paulo (Masp), incentivou a avia-
ção e foi o pioneiro da televisão no Brasil.

� Atualmente, 6 mil funcionários tra-
balham no grupo, já preparados para a
entrada do novo milênio � acrescentou
Lobão, registrando que ainda pertence aos

O presidente do condomínio que ad-
ministra os Diários Associados, Paulo Ca-
bral, agradeceu a homenagem prestada
pelo Senado à organização dizendo-se
tomado de �grande emoção�. Ele afir-
mou que os senadores que homenagea-
ram os Associados demonstraram �não
só erudição, mas também amizade e
confiança no futuro da organização�.

� A sessão de hoje representa um
marco para quem faz os Diários Asso-
ciados. Procuraremos retribuir não dei-
xando cair a bandeira de defesa da ci-
dadania e da sociedade brasileira �
afirmou Paulo Cabral.

Para o presidente do
Senado, Antonio Carlos
Magalhães, a homena-
gem aos 75 anos de fun-
dação dos Diários Asso-
ciados prestada pela
Casa deve ser vista como
um estímulo ao trabalho
que vem sendo realiza-
do por aqueles que es-
tão à frente da organi-
zação, mantendo sem-
pre em destaque a em-
presa e os princípios que
nortearam a existência
da rede de comunicação.

O senador, que foi um dos signa-
tários do requerimento para a re-
alização da solenidade, disse que
se sentia feliz e de certa maneira
também homenageado, pois come-
çou sua vida profissional como re-
pórter auxiliar dos Diários Associ-
ados, na Bahia. Recordou  sua con-
vivência com o fundador, Assis Cha-
teaubriand, e com vários outros jor-
nalistas que estavam presentes à
solenidade.

� Fomos felizes em realizar esta
sessão, pois conseguimos reunir gran-
de parte dos representantes dos As-
sociados e estamos tributando a to-
dos que aqui se encontram as home-
nagens do povo brasileiro através da
sua Casa da Federação, que é o Se-
nado Federal � afirmou.

Antonio Carlos lembrou as pecu-
liaridades do caráter de Chateau-
briand. �Ele era um homem singu-

Aproveitando a comemoração do
75º aniversário de fundação dos Diá-
rios Associados, o presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, pres-
tou uma homenagem particular a um
dos dirigentes da organização na
Bahia, Odorico Tavares.

Na manhã de ontem, no plenário, o
senador lembrou o início de sua ami-
zade com Odorico, quando foi seu su-
bordinado como réporter nos Diários

O Senado vai participar, com seu
estande, da 45ª Feira do Livro de Porto
Alegre, que se realiza de hoje até 15 de
novembro. É a segunda vez que o Senado
comparece à feira da capital gaúcha, onde
no ano passado recebeu o prêmio �Des-
taque em Criatividade� pelo trabalho de
divulgação de suas publicações.

Uma das mais tradicionais no país e
com a característica marcante de ser re-
alizada em praça pública, a Feira do Li-

Arruda abre homenagem aos Diários Associados
Diversos outros parlamentares falaram ontem durante a sessão comemorativa realizada, no plenário do
Senado, para marcar os 75 anos de existência da rede de comunicação fundada por Assis Chateaubriand

Chateaubriand � foram
convidados a sentar-se à
mesa do plenário.

Arruda lembrou que o
grupo iniciou suas ativi-
dades quando Francisco
de Assis Chateaubriand
Bandeira de Melo com-
prou O Jornal, do Rio de
Janeiro. Em setembro de
1950, quando ele inaugu-
rou a TV Tupi de São Pau-
lo, �primeira emissora de
televisão da América La-
tina e quarta do mundo�,

os Associados já integravam dezenas
de empresas, disse o senador.

Ele lembrou que quando os equipa-
mentos da emissora foram importados,
não havia receptores no país, de modo
que Chateaubriand trouxe dos Estados
Unidos 600 aparelhos e os espalhou em
algumas lojas de São Paulo, para per-
plexidade e encantamento dos transe-
untes que paravam diante das vitrines.

� Para aquela geração, a tecnologia
de transmissão de sinais era uma revo-
lução grande demais. Não para

quadros do Correio Brazili-
ense, outro jornal perten-
cente ao condomínio.

Em aparte, Pedro Simon
(PMDB-RS) lembrou a ati-
tude de Chateaubriand, que
deixou todo seu patrimô-
nio para ser administrado
por seus funcionários mais
competentes. �Deixou para
a sociedade, num  gesto de
desprendimento. No dia em
que tivermos mais exemplos
como esse, vamos ter um
outro país�, disse.

Artur da Távola (sem partido-RJ) lem-
brou as dificuldades enfrentadas pelo grupo
e  elogiou o Correio Braziliense, que con-
sidera �um dos melhores jornais do Bra-
sil�. Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) res-
saltou a importância dos Associados na
região Norte, destacando o jornal Pro-
víncia do Pará. Bernardo Cabral (PFL-AM)
saudou a �biografia recheada de orgu-
lhos� de Chateaubriand, e Ney Suassuna
(PMDB-PB) destacou os serviços que os
Associados têm prestado ao Brasil.

lar, diferente, isso é que
o torna maior, pois
pôde realizar campa-
nhas das mais meritó-
rias mesmo nos piores
períodos da vida do
Brasil. Era um gênio na
interpretação dos fa-
tos.� Ressaltou tam-
bém o trabalho e a
competência do segun-
do presidente dos Diá-
rios Associados, João
Calmon, e do atual,
Paulo Cabral, pelo es-
forço que empreende-

ram para manter a organização.
 O senador agradeceu a Paulo

Cabral, João Cabral, Ricardo Noblat,
Ary Cunha, Maurício Dinep, Evaristo
Oliveira,  Mário Garófalo e Gilberto
Amaral, estendendo a homenagem a
todos com quem conviveu nos Diários
Associados e, em especial, a Isa Cha-
teaubriand, sobrinha de Assis
Chateubriand, que representou a fa-
mília na solenidade.

� Peço que continuem com a mes-
ma luta, fazendo um bom jornal, fa-
zendo com que ainda cresça na sua
força para voltar aos tempos idos
dos Diários Associados, em um pas-
sado que ainda estimula as vitórias
do presente. Que todos façam dos
Diários Associados aquilo que os se-
nadores disseram que ele represen-
ta para o Brasil. É o que eu desejo e
o que eu tenho certeza que aconte-
cerá � concluiu.

Chateaubriand, um contemporâneo do
futuro � afirmou.

Outro importante fato na história dos
Diários Associados destacado por José
Roberto Arruda foi a criação da revista
O Cruzeiro, que marcou época e atingiu
a tiragem de 750 mil exemplares sema-
nais em 1952, todos vendidos em ban-
cas, observou o parlamentar. Hoje, com-
parou, a também semanal revista Veja
vende cerca de 1 milhão de exemplares,
80% deles através de assinaturas.

Arruda também registrou o lança-
mento, ontem, do livro Minhas Bandei-
ras de Luta, com textos de João Calmon,
�um batalhador da causa da educa-
ção que dirigiu os Diários Associados
após 1980, quando se deu a cassação
da Rede Tupi de Televisão�. Posterior-
mente, Paulo Cabral assumiu o coman-
do do condomínio de empresas e ini-
ciou uma bem-sucedida recuperação
institucional, gráfica e financeira.

Em aparte, o senador Carlos Wilson
(PPS-PE) referiu-se ao Diário de Per-
nambuco, tradicional jornal que inte-
gra o condomínio, como �o maior or-
gulho do estado�.

Arruda lembrou que o
grupo introduziu, em
1950, a TV no Brasil

Conglomerado já se preparou
para novo milênio, diz Lobão

  Lobão informou que os
Associados reúnem hoje

43 empreendimentos

Cabral promete
manter defesa
 da  cidadania

C a b r a l
ag r ade c eu
p o r
conf iança
no futuro
do grupo

Antonio Carlos Magalhães prevê
crescimento da organização

ACM ressaltou trabalho
de Cabral, João Calmon

e Assis Chateaubriand

Associados da Bahia. �Devo a ele, tal-
vez, os momentos principais do come-
ço da minha vida pública.�

Informou também que Odorico foi
um dos responsáveis pelo renascimen-
to do espírito das artes e da cultura
na Bahia. Foi ainda graças a ele que
o senador, segundo contou, conviveu
mais proximamente com o fundador
dos Diários Associados, Assis Cha-
teaubriand.

Senado volta a participar de feira do livro em Porto Alegre
vro de Porto Alegre deve receber neste
ano 1,6 milhão de pessoas e vender 450
mil exemplares, conforme estimativa da
Câmara Rio-Grandense do Livro.
Alcançada a meta, haverá 8% de cresci-
mento em relação ao ano passado.

O estande do Senado levará para a
feira diversos lançamentos e os mais
de 100 títulos do Catálogo de Publi-
cações, que inclui clássicos como Mi-
nha Formação, do político e escritor

pernambucano Joaquim Nabuco. A
seu lado, estarão obras de interesse
jurídico e político, a Constituição atu-
alizada e vários outros textos legais,
todos vendidos a preço de custo.

Especialmente para esta feira, foi atu-
alizado, com apresentação do senador
José Fogaça (PMDB-RS), o livro de bio-
grafias dos senadores do Rio Grande do
Sul desde o Império, que será doado aos
interessados. Fogaça estará presente ao

lançamento da publicação, na próxima
quinta-feira, às 19 horas. No dia 12, às 17
horas, o senador Pedro Simon (PMDB-
RS) autografará, no pavilhão central da
feira, coletânea de discursos proferidos
neste ano. A senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS) também deverá visitar a Feira
do Livro de Porto Alegre.

No estande, o público poderá ainda
receber o Jornal do Senado; assistir à
transmissão ao vivo, pela TV Senado, das

sessões plenárias e reuniões de comissões;
ouvir a Rádio Senado; e acessar a página
do Senado na Internet.

A participação do Senado na feira en-
volve as secretarias de Informação e Do-
cumentação, Editoração e Publicações,
de Comunicação Social e o Prodasen, e
será coordenada pela diretora da Biblio-
teca Acadêmico Luiz Viana Filho e coor-
denadora da Comissão Especial das Fei-
ras do Livro, Simone Bastos Vieira.

Senador agradece apoio que
recebeu de dirigente do grupo
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h  � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

H O J E
RÁDIO SENADO

5h � Comissão Mista para a Erradicação da Pobreza
(gravado)
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Educação (gravado)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após � Subcomissão do Cinema Brasileiro
(gravado)
18h30 � Entrevista � Senador Lúcio Alcântara fala sobre
federalismo e democracia
19h � Fala Cidadão
19h30 � Debate � Senador Alberto Silva e Raimundo
Garrido, secretário de Recursos Hídricos, falam sobre a
Agência Nacional de Águas
20h30 � Entrevista � Senador Geraldo Cândido fala
sobre o desemprego no Brasil
21h � Jornal do Senado
21h30 � Consulta Marcada � O cardiologista Renault

Ribeiro Jr. fala sobre as doenças do coração
22h30 � Síntese � Energia (2ª parte)
23h30 � Filme � Yndio do Brasil (de Sylvio Back)

Em de-
poimento
ontem de
manhã à
CPI do Ju-
diciário, o
desembar-

gador do Tribunal de Justiça de Mato
Grosso (TJMT) Odiles de Freitas Sou-
za garantiu aos senadores que não
são verdadeiras as denúncias feitas
contra ele pelo juiz Leopoldino Mar-
ques do Amaral, assassinado no iní-
cio de setembro. O desembargador la-
mentou que, junto com outros mem-
bros do TJMT, tenha sido �acusado e
condenado à execração pública� pela
imprensa, através de uma campanha
difamatória que, segundo o magis-
trado, teria sido organizada por pes-
soas que perderam demandas
julgadas pelo tribunal.

Odiles Souza afirmou que foi Leo-
poldino do Amaral quem desenca-
deou a campanha contra os integran-
tes do TJMT. Segundo o magistrado,
as razões para as denúncias teriam
sido, inicialmente, o fato de o juiz ter
se sentido preterido em algumas pro-
moções. Mais recentemente, de acor-
do com o desembargador, o magis-
trado teria intensificado os ataques
aos colegas de tribunal em virtude de
uma investigação movida contra Leo-
poldino, a respeito de saques irregu-
lares ocorridos na 2ª Vara de Família
da comarca de Cuiabá, quando pre-
sidida por ele.

Respondendo a perguntas do rela-
tor da CPI, senador Paulo Souto (PFL-
BA), sobre denúncias feitas por Leo-
poldino do Amaral de que teria feito

Desembargador nega acusações
e se diz vítima de difamaçãoA decisão do Tribunal de Contas

da União (TCU) que considerou, por
unanimidade, legais os procedimen-
tos relativos à privatização da Tele
Norte-Leste foi qualificada pelo se-
nador José Roberto Arruda (PSDB-DF)
como um atestado de honestidade e
correção para os atos do governo re-
lacionados à privatização do setor
de telecomunicações. A Tele Norte-
Leste é uma das empresas oriundas
da divisão do Sistema Telebrás, quan-
do de sua desestatização:

� A decisão do TCU não deixa ne-
nhuma dúvida, também, sobre a con-
duta do ex-ministro das Comunicações,
Mendonça de Barros, e do ex-presiden-
te do BNDES, Pio Borges, que à época
conduziram o processo de privatiza-
ção da empresa � disse Arruda.

O líder do governo no Senado afir-
mou que as acusações de favoreci-
mento por Mendonça de Barros a um
consórcio que participou do leilão
foram rechaçadas pelo TCU. Confor-
me informou, o Tribunal de Contas
reconheceu �de forma cabal a legali-
dade dos procedimentos do governo

Em depoimento à CPI do Judiciário, magistrado de Mato Grosso
garante que denúncias são fruto de interesses contrariados

viagens à fazenda de um narcotrafi-
cante na fronteira do Brasil com a
Bolívia, o desembargador explicou
que, nas duas vezes em que esteve na
propriedade, não sabia que o dono
do imóvel, Lúcio Salomão, tinha en-
volvimento com o tráfico de drogas.

Prosseguindo em suas explicações
sobre o caso, Odiles Souza disse que
na primeira viagem que fez à fazen-
da, em uma caçada, não se encon-
trou com Lúcio Salomão. Na segun-
da, à época ocupando a presidência
do TJMT, ele viajou acompanhado do
desembargador José Geraldo Rocha
Barros Palmeira. Nessa ocasião, se-
gundo afirmou, passou pela proprie-
dade, a caminho da Bolívia, onde foi
discutir um estreitamento das rela-
ções com autoridades daquele país,

visando diminuir o fluxo de auto-
móveis roubados na fronteira com o
Brasil. O magistrado esclareceu que
este fato ocorreu em 1987 e que
somente dois anos após, com a pri-
são do fazendeiro, tomou conheci-
mento de seu envolvimento com o
tráfico de drogas.

Indagado pelo presidente da CPI,
senador Ramez Tebet (PMDB-MS), se
negociar com autoridades da Bolívia
a ampliação do combate ao roubo
de automóveis seria função de um
magistrado, Odiles Souza disse que
não. Sua intenção e a do desembar-
gador Geraldo Palmeira, conforme
explicou, era tentar diminuir o roubo
de automóveis, já que ele acreditava
que uma solução das autoridades
competentes demoraria muito.

O desembargador Odiles de Freitas
Souza confirmou aos membros da CPI
que tem laços de amizade com o em-
presário Josino Guimarães, acusado em
depoimento prestado à comissão pelos
advogados Elarmin Miranda e Marco
Aurélio Rodrigues Ferreira de interme-
diar a venda de sentenças no Tribunal
de Justiça de Mato Grosso. Porém, o
magistrado negou que Josino o tenha
procurado alguma vez tentando influen-
ciar no resultado de qualquer decisão
judicial tomada por ele.

Indagado pelo senador Paulo Souto,
relator da CPI, Odiles Souza disse que
também tinha relações comerciais com
Josino através da revendedora Rondo-
maq, do pai do empresário, de quem
teria comprado tratores. O relator pe-
diu explicações sobre o fato de uma dili-
gência da Polícia Federal ter encontra-

Magistrado confirma amizade
com empresário alvo de denúncia

do cheques do magistrado relacionados
a um imóvel pertencente a Josino.

Odiles disse que estava pagando al-
gumas duplicatas na revendedora de
tratores quando foi abordado por Josi-
no, que teria pedido quatro cheques
emprestados para vincular ao contrato
para início de construção de uma casa.
O magistrado informou que, como o
empresário não dispunha de conta em
banco e era seu amigo, concordou em
fazer o empréstimo dos cheques.

Respondendo aos senadores Geraldo
Althoff (PFL-SC) e Carlos Wilson (PPS-
PE), vice-presidente da CPI, Odiles Sou-
za disse que não acredita que Josino
Guimarães esteja envolvido na interme-
diação da venda de resultado de sen-
tenças. O magistrado justificou o fato
de o empresário ter se negado a respon-
der às perguntas dos membros da CPI,

quando convocado a depor, por achar
que ele estava sofrendo muita pressão,
principalmente por ter sido preso sob a
acusação de estar envolvido com o as-
sassinato do juiz Leopoldino Marques
do Amaral.

Diante das várias perguntas feitas por
Paulo Souto e pelo senador Djalma Bes-
sa (PFL-BA), Odiles Souza negou que te-
nha ocorrido irregularidades na sua de-
cisão de indeferir um recurso de suspei-
ção sobre o juiz responsável pelo pro-
cesso de inventário da herdeira do ex-
desembargador Péricles Rondon, Beatriz
Rondon. De acordo com o dossiê enca-
minhado por Leopoldino do Amaral à
CPI, o desembargador Ernani Vieira de
Souza era enteado do magistrado fale-
cido e teria se apossado de todo o espó-
lio, que teria Beatriz como única herdei-
ra legítima.

Arruda: TCU considerou
legal a venda das teles

no leilão� e que os contatos manti-
dos com vários consórcios  interessa-
dos na empresa objetivavam apenas
criar condições de competição para
alcançar o melhor preço.

Arruda salientou que �as falsas acu-
sações� contra Mendonça de Barros e
seus auxiliares levaram o então minis-
tro a pedir demissão. O senador lamen-
tou que muitos não tenham entendido
a legitimidade da venda da estatal em
benefício dos cofres públicos.

Em aparte, o senador Sérgio Ma-
chado (PSDB-CE) disse que, depois de
quase um ano,  a verdade veio à tona
e comprovou que o ex-ministro Men-
donça de Barros e sua equipe agiram
dentro da lei na privatização da Tele
Norte-Leste, sem favorecer qualquer
grupo. O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) afirmou que sempre acreditou no
ex-ministro e que ele �foi condenado
por ser competente�. Álvaro Dias
(PSDB-PR), também em aparte, res-
saltou que a decisão do TCU foi �in-
questionável� e observou que Mendon-
ça de Barros e sua equipe foram ilegi-
timamente acusados.

Marina recebe diretor do Banco Mundial
A senadora Marina Silva (PT-AC) re-

cebeu em seu gabinete o diretor do Ban-
co Mundial Gobind Nankani, que veio
pedir a avaliação da parlamentar sobre
programas sociais desenvolvidos pela ins-
tituição. Ela propôs a realização de nova
reunião, dessa vez com a presença de
outros representantes da sociedade civil

Odiles Souza (D) foi questionado pelos senadores Paulo Souto e Ramez
Tebet (C), mas garantiu serem falsas as denúncias contra ele

diretamente interessados no assunto. Os
efeitos da globalização foram abordados
no encontro. Marina disse a Nankani
que a mundialização da economia agra-
vou a exclusão social no Brasil. Partici-
param do encontro assessores do sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP) e do depu-
tado Aloísio Mercadante (PT-SP).
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ademir Andrade

O relator da Subcomissão do Cine-
ma Brasileiro, senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG), disse ontem, durante
audiência pública da subcomissão com
representantes de diversos segmentos
do setor, que a distância entre parla-
mentares e cineastas �está começan-
do a desaparecer�. Este, segundo ele, é
o primeiro resultado
concreto dos trabalhos
da subcomissão.

Levantar as princi-
pais dificuldades que
impedem a atividade
cinematográfica de se
desenvolver tecnica-
mente e ocupar o espaço que lhe cabe
na vida cultural brasileira são, segun-
do o relator, o objetivo da subcomis-
são, que, ao final das suas atividades,
deverá apresentar propostas para al-
teração da legislação nessa área.

Francelino defendeu o fim dos pre-
conceitos que porventura ainda exis-
tam em relação ao homem público
por parte daqueles que fazem cinema,
�porque aqui não tem ninguém no-
meado, todos fomos eleitos�. O sena-
dor ressaltou que o Congresso é o re-
sultado das virtudes e dos defeitos da
sociedade brasileira. �Somos um es-
pelho do país�, afirmou.

O presidente da subcomissão, sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS), conside-
rou insuficiente a linha adotada pelo
governo para estimular a atividade
cinematográfica. Ele recomendou a
adoção de novas políticas públicas,
mais contundentes.

Por sua vez, o senador Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) destacou o acerto da pro-
posta feita pela produtora Mariza Leão,
uma das três expositoras dessa manhã
na subcomissão, no sentido de que a te-
levisão passe a exibir filmes nacionais.
No entanto, ele ressalvou: �A parceria
com a TV deve ser viabilizada, mas de
uma maneira que interesse à televisão,
para que ela não aja de má vontade�.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) concordou que a aproximação
entre a televisão e o cinema brasileiro
deve ser estimulada. Ele também
aplaudiu as produções regionais para
a televisão. �No Ceará há uma TV a
cabo especializada em produção lo-
cal, que faz grande sucesso junto ao
público�, assegurou.

O senador Agnelo Alves (PMDB-RN)
manifestou-se contrário a que a televi-
são �seja obrigada� a exibir filmes naci-
onais. Para ele, são linguagens bastante
diferentes e dificilmente daria certo:

� Eu mesmo nunca ia querer as-
sistir a uma novela em tela de cine-
ma � ressaltou o senador.

O senador Geraldo Cândido (PT-RJ)
fala hoje, em entrevista à TV Senado,
sobre proposta de sua autoria que re-
duz a jornada de trabalho para 35 ho-
ras semanais e limita as horas extras,
com o objetivo de gerar novos empre-
gos. A entrevista vai ao ar às 20h30.

Geraldo Cândido cita dados da Uni-
versidade de Campinas (Unicamp), se-
gundo os quais o Brasil tem hoje sete
milhões de desempregados, ocupando
o 4º lugar no mundo no ranking do
desemprego. Ele afirma que essa situa-
ção é causada pelo modelo neoliberal
e pela globalização da economia.

O senador defende a limitação da
remessa de lucros para o exterior e o
pagamento dos juros da dívida inter-
na e externa �porque sobraria mais
dinheiro para investimentos e criação
de novos empregos�.

Estréia neste fim de semana, na TV
Senado, o especial Fortes do Brasil, uma
série de três programas que mostram
as fortalezas do Rio de Janeiro. Locali-
zadas em pontos estratégicos da Baía
da Guanabara, elas escondem belezas e
histórias desconhecidas da maioria dos
brasileiros e até dos cariocas.

No primeiro programa, que vai ao
ar amanhã, às 10 e às 19 horas, e no
domingo, nos mesmos horários, será
mostrado o Forte de Copacabana,
fortificação que já foi considerada
uma das mais poderosas do mundo,
e que em 1922 foi palco da revolta
que deu início ao movimento tenen-
tista. A série foi produzida em coo-
peração com o Centro de Comuni-
cação Social do Exército.

Países como Índia, China, Indo-
nésia e Brasil vão enfrentar uma epi-
demia de doenças do coração na
próxima década, conforme dados da
Organização Mundial de Saúde. Esse
é o tema do programa Consulta
Marcada, que convidou o cardiolo-
gista Renault Ribeiro Júnior para
falar sobre as atitudes que as pesso-
as podem tomar para evitar proble-
mas cardíacos. O programa vai ao
ar hoje, às 21h30.

Para o cardiologista, a informa-
ção é essencial para minimizar o
problema. Segundo ele, o paciente
que se cuida desde cedo pode evitar
uma possível internação hospitalar
e até uma cirurgia.

Cândido defende
jornada de 35

horas semanais

TV Senado mostra
especial sobre
fortes do Brasil

Médico alerta
 para epidemia de
doenças do coração

Francelino Pereira vê aproximação
entre cineastas e parlamentares

Senador defende o fim dos preconceitos que ainda possam existir no meio cinematográfico em
relação aos políticos e diz que o Congresso Nacional pode ser considerado �um espelho do país�

O diretor Helvécio Ratton � vence-
dor do último Festival de Cinema de
Brasília com o filme Amor e Compa-
nhia � defendeu, durante audiência
pública na Subcomissão do Cinema, a
taxação dos filmes estrangeiros, como
forma de estimular a produção e a
exibição do cinema brasileiro. Para o
cineasta, são necessários recursos além
daqueles originados pelas leis de in-

Ratton propõe taxação de filme estrangeiro
centivo à cultura.

Ratton citou o filme Guerra nas Es-
trelas � Episódio I, que foi exibido em
cerca de 400 salas no Brasil, teve um
faturamento estimado de US$ 30 mi-
lhões e deixou R$ 1,90 nos cofres públi-
cos. �É signficativo que a parcela das
elites nacionais que combate o cinema
brasileiro não considere um escândalo
esse confisco financeiro�, lamentou.

Para o diretor, a arrecadação pode
ser investida não somente na produ-
ção de filmes brasileiros, como também
em sua divulgação, tornando menos
desigual a competição com os filmes
norte-americanos.

� Existem alternativas para financi-
ar o cinema brasileiro sem que os re-
cursos devam necessariamente sair dos
cofres públicos � afirmou.

Produtora quer exibição mais freqüente na televisão
maior visibilidade para os filmes
brasileiros, a produtora lembrou  a
importância do cinema como fator
de afirmação de um povo e sua cul-
tura.

� Basta vermos qual a imagem que
teríamos dos mexicanos se nossa ex-
periência sobre eles se limitasse ao
que vemos nos filmes americanos.
Ali, os mexicanos são mostrados com
seus enormes sombreros, sempre so-
nolentos e com um copo de tequila
ao lado. Já os brasileiros, segundo
Hollywood, estariam representados
pelo Zé Carioca � protestou.

O professor e diretor de cinema
Sérgio Santeiro disse ontem que, ape-
sar de a atividade cinematográfica
no Brasil ter registrado um cresci-
mento nos dois últimos anos, ape-
nas 30% dos alunos formados nessa
área encontram trabalho no merca-
do de audiovisual. Ele atribuiu essa
distorção às �imensas desvantagens
que o produto nacional enfrenta em
relação aos filmes estrangeiros�.

A situação foi exemplificada por
Santeiro ao citar a atitude dos
exibidores, que, depois da extinção

Santeiro lembra desemprego
entre jovens profissionais

da Embrafilme, passaram a desconsi-
derar a lei que os obrigava a mostrar
um curta-metragem antes de cada
longa, fosse ele estrangeiro ou nacio-
nal. Segundo o diretor, o Ministro da
Cultura, Francisco Weffort, tem evi-
tado enfrentar esse problema por cau-
sa dos prováveis atritos que a atitu-
de provocaria �com os aliados do ci-
nema americano�.

Sérgio Santeiro observou que os res-
ponsáveis pela formulação de uma po-
lítica para o cinema devem estar ci-
entes da importância da ampliação

do mercado de trabalho. �Para que
futuro estamos encaminhando esses
jovens estudantes de atividades audi-
ovisuais, se não nos preocuparmos
com uma perspectiva de mercado para
eles?�, questionou.

Os senadores da
subcomissão
deverão
ap re sen ta r
propostas para
alterar legislação
que regula
a atividade

Mariza Leão cita o papel do
cinema na afirmação cultural

Santeiro acredita que o ministro
Francisco Weffort evita atritos com

�aliados do cinema americano�

A produtora Mariza
Leão lamentou  a falta
de competitividade do
cinema brasileiro em
relação aos filmes
americanos. Se-
gundo a produ-
tora, a produção
nacional leva
grande desvanta-
gem por não ser
exibida regular-
mente na televi-
são. Outro problema apontado por
ela é a falta de divulgação dos filmes

nacionais. Mariza assegurou que as
obras de qualidade costumam ser
prestigiadas pelo público. O pro-
blema � disse � é que, enquanto
os americanos, por exemplo, gas-
tam muito para divulgar seus
filmes, o produto nacional pra-
ticamente chega ao mercado
exibidor sem ser conhecido.

O trabalho que está sendo
realizado pela Subcomissão
do Cinema vem recebendo
boa acolhida dos profissio-

nais que trabalham na área, assegu-
rou  a produtora. Ao defender uma


